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Resumo: O presente trabalho relata a experiência do acompanhamento realizado com estudantes 

atendidos pelo Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas (NAPNE), do curso 

técnico de nível médio integrado e subsequente de agropecuária, no Instituto Federal de Sergipe (IFS) 

- Campus São Cristóvão. Tal compartilhamento torna-se relevante por possibilitar a ampliação das 

discussões, troca de experiências das práticas adotadas, articulação de pesquisadores, profissionais 

e/ou instituições que se debruçam sobre a temática da inclusão nos Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia (IFs), fomentando, assim, o aprimoramento das ações. Para tanto, adotamos 

como perspectiva metodológica a modalidade do relato de experiência, utilizando como técnica a 

análise documental de diagnóstico dos casos, de relatórios de acompanhamento multidisciplinar, 

memórias de reunião, ações realizadas no campus, relatos de docentes e equipe técnica, sobre o 

desenvolvimento biopsicossocial e pedagógico dos alunos acompanhados, subsidiando a descrição e 

interpretação das etapas das ações de acompanhamento publicizadas. Sintetizando o que já está sendo 

experienciado ao longo desse processo, faz-se necessário ressaltar que, embora se reconheça os 

resultados já alcançados e a necessidade de intensificar e aprimorar as ações inclusivas, além de 

desenvolver tantas outras, é possível notar resultados de evolução e avanço dentro de cada 

particularidade dos sujeitos, como também uma crescente mudança cultural na forma de pensar e fazer 

educação inclusiva na rotina do IFS/Campus São Cristóvão. 
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Introdução 

 No âmbito educacional, muitos são os desafios diante da realidade complexa e 

diversificada trazida pela experiência de mundo entre sujeitos, sejam alunos, docentes, demais 

profissionais da educação ou outros membros da comunidade escolar. Neste contexto, insere-

se a realidade dos estudantes com necessidades específicas, que precisam não só do 

acompanhamento pedagógico e/ou psicológico, mas também de condições para exercer o 

direito à educação, ao trabalho, ao espaço em sociedade e ao pleno desenvolvimento de sua 

autonomia.  

O direito à educação está previsto na legislação através da Constituição Federal, em 

seu art. 205, “[...] visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. No tocante à Educação Especial, a Lei 
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9.394/96, que trata das Diretrizes e Bases da Educação Nacional,  evidencia no artigo 59, 

inciso I: 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: 

I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 

específicos, para atender às suas necessidades [...]. 

 

Segundo Eugenio González et al. (2007), pessoas com necessidades educacionais 

específicas são pessoas que vivenciam dificuldades de aprendizagem ao longo de sua 

escolarização e exigem um atendimento mais específico e mais recursos educacionais do que 

os necessários para pessoas de sua idade.    

A Lei 13.146/15, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, 

destaca o direito à educação por meio do artigo 27, ao afirmar que  

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados 

sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de 

toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus 

talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas 

características, interesses e necessidades de aprendizagem. 

 

A fim de consolidar o que prevê a legislação, surge a necessidade do estabelecimento 

de diretrizes de organização e atuação de políticas de inclusão voltadas às pessoas com 

necessidades específicas nas redes de ensino.  

No âmbito da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, em consonância 

com as políticas públicas educacionais mundiais e brasileiras voltadas à inclusão da pessoa 

com deficiência em ambiente educacional, garantindo o acesso e a permanência, foi 

implantado nas Institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia, o Núcleo de 

Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas (NAPNE), cujo objetivo é mediar a 

educação inclusiva na instituição de ensino, através do desenvolvimento de “ações de 

implantação e implementação das políticas de inclusão, conforme as demandas existentes nos 

campi [...]”  (SERGIPE, 2014, p. 2)
1
 

A proposta político pedagógica dos Institutos Federais, de acordo com Pacheco 

(2010), considera a indissociabilidade da formação acadêmica e preparação para o mundo do 

trabalho. Assim,  
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A educação para o trabalho nessa perspectiva se entende como 

potencializadora do ser humano, enquanto integralidade, no 

desenvolvimento de sua capacidade de gerar conhecimentos a partir de uma 

prática interativa com a realidade, na perspectiva de sua emancipação. Na 

extensão desse preceito, [...] as políticas públicas e inclusivas para a 

educação, em especial, para a educação profissional e tecnológica, 

representam a intensificação da luta pela construção de um país que busca 

sua soberania [...]. (PACHECO, 2010.) 

 

Em Sergipe, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia é referência na 

oferta de cursos técnicos de nível médio, nas modalidades integrada, subsequente e 

concomitante, e cursos superiores, recebendo estudantes com diferentes contextos de vida e 

realidades socioeconômicas, e, em alguns casos, com necessidades de atendimento 

educacional específico.  

No IFS, o Napne tem em sua constituição, a atuação de uma Equipe Multidisciplinar, 

regulamentada através do art. 6 da Resolução 03/2014/CS, sendo atualmente composta, no 

IFS/Campus São Cristóvão, por pedagoga, assistentes sociais, enfermeiro, técnicos em 

assuntos educacionais, assistente administrativo e professores. 

 Este trabalho apresenta um relato de experiência do acompanhamento realizado pela 

equipe do NAPNE com quatro estudantes com necessidades específicas (um diagnosticado 

com Lúpus, uma com Esquizofrenia, um com Transtorno do Espectro Autista (TEA), e um 

com Deficiência Intelectual (DI), matriculados no curso técnico em Agropecuária do IFS - 

Campus São Cristóvão, no período de 2014 a 2018. O campus é agrícola e fica localizado no 

município de São Cristóvão, no Povoado Quissamã.  

O objetivo deste relato é compartilhar as experiências de avanços já identificados 

como significativos na vivência educacional e social dos estudantes no IFS - Campus São 

Cristóvão, através das ações desenvolvidas no campus, bem como suas dificuldades, de modo 

a possibilitar a ampliação das discussões, troca de experiências  das práticas adotadas, a 

articulação de pesquisadores, profissionais e/ou instituições que se debruçam sobre a temática 

da inclusão nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia- IFs, fomentando 

assim, o aprimoramento das ações. 

 

METODOLOGIA 

A partir das ações realizadas pelo Núcleo de Atendimento às Pessoas com 

Necessidades Específicas (NAPNE) no IFS, definiu-se o campus São Cristóvão como objeto 



  

de estudo, através do acompanhamento realizado com quatro alunos do Curso Técnico em 

Agropecuária. O período de análise compreende os anos de 2014 a 2018, por considerar o ano 

de ingresso dos estudantes e sua trajetória acadêmica. Os estudantes são apresentados por 

meio da codificação E1, E2, E3 e E4, com um quadro descritivo sobre idade, diagnóstico e 

informações acadêmicas.   

No percurso metodológico deste relato de experiência, utilizou-se como técnica a 

análise documental de diagnóstico dos casos, de relatórios de acompanhamento 

multidisciplinar, memórias de reunião, ações realizadas no campus, relatos de docentes e 

equipe técnica, sobre o desenvolvimento biopsicossocial e pedagógico dos alunos 

acompanhados, subsidiando a descrição e interpretação das etapas das ações de 

acompanhamento publicizadas. Além disso, foi realizada consulta aos estudantes, discutindo 

sobre os dados tratados neste trabalho, e solicitação de assinatura do termo de autorização 

para publicação. 

Segundo Lüdke e André (2013, p. 45), a análise documental constitui-se como uma 

técnica importante na pesquisa qualitativa, [...] “seja complementando informações obtidas 

por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema”. Laville e 

Dione (1999) complementam que o trabalho de análise já se inicia com a coleta dos materiais 

[...] a medida que colhe as informações, o pesquisador elabora a percepção do fenômeno e se 

conduz pelas especificidades do material selecionado. 

Dessa forma, a análise aqui expressada está caracterizada por extrair dos documentos 

analisados, as etapas descritas para a composição deste relato de experiência. Tendo como 

foco a identificação dos avanços e dificuldades dos estudantes acompanhamentos pelo 

NAPNE. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 Este trabalho priorizou a análise dos casos e trajetória acadêmica dos estudantes de 

Agropecuária acompanhados pelo NAPNE do IFS/Campus São Cristóvão. Dos quatro 

estudantes abordados, três estão matriculados no curso técnico de nível médio integrado, 

cursando tanto as disciplinas propedêuticas como as técnicas, e um matriculado no curso 

técnico subsequente, cursando apenas disciplinas técnicas, conforme dados explicitados no 

quadro I. 

 



  

Quadro I- Dados dos estudantes acompanhados pela equipe do NAPNE 

Estudante 

Idade de 

ingresso na 

instituição 

Idade 

Atual 
Diagnóstico 

Modalidade do 

Curso Técnico 

em 

Agropecuária 

Ano 

letivo
2
 

Desempenho Acadêmico 

E1 15 anos 20 anos Lúpus Integrado 

2014.1 Reprovado por Média 

2015.1 Reprovado por Falta  

2017.1 
Aprovado na 1ª Série do Ensino 

Médio Integrado 

2018.1 
Cursando a 2ª Série do Ensino 

Médio Integrado 

E2 15 anos 19 anos Esquizofrenia Integrado 

2015.1 Reprovada por Média 

2017.1 
Aprovado na 1ª Série do Ensino 

Médio Integrado 

2018.1 
Cursando a 2ª Série do Ensino 

Médio Integrado 

E3 14 anos 15 anos 

Transtorno do 

Espectro 

Autista (TEA) 

e 

Hiperatividade 

Integrado 2018.1 
Cursando a 1ª Série do Ensino 

Médio Integrado 

E4 32 anos 33 anos 
Deficiência 

Intelectual 
Subsequente 

2018.1 Aprovado no 1º Módulo 

2018.2 Cursando o 2º Módulo 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2018). 

 De acordo com os dados e o acompanhamento, cada caso apresenta particularidades 

no tocante à descoberta de diagnóstico, acompanhamento familiar e desempenho acadêmico, 

conforme descrições abaixo. 

Caso “E1” 

 O estudante “E1” foi diagnosticado com Lúpus no decorrer do primeiro ano letivo na 

instituição, após apresentar alguns sintomas, inclusive em sala de aula, e busca de 

atendimento médico por parte da família. Nos anos letivos de 2014 e 2015, verificou-se um 

baixo desempenho acadêmico e a reprovação do estudante. Segundo relatos do pai, 

                                                           
2
 O período 2016.1 não aparece por conta do período de greve no ano mencionado. 



  

registrados durante reunião de acompanhamento, as reprovações justificaram-se por 

problemas familiares e complicações da doença. No entanto, com o acompanhamento médico 

e psicológico  regulares, o estudante retomou os estudos em 2017 e concluiu o ano com 

aprovação. Atualmente, apresenta um rendimento acadêmico regular e continua sendo 

acompanhado pela equipe do NAPNE. 

Este caso suscitou o início dos estudos sobre as possibilidades de adaptações 

curriculares previstas na legislação, para efetivar as ações de inclusão na prática pedagógica. 

Observa-se também que no processo de acompanhamento, a presença constante da família do 

estudante tem sido fundamental para ampliar o entendimento e compreensão da equipe sobre 

sua condição de saúde, além de impulsionar o desenvolvimento das ações para a efetivação do 

processo de inclusão.  

Caso “E2” 

 A estudante “E2”, logo que ingressou na instituição, despertou a atenção e a 

preocupação de seus colegas do campus, devido ao distanciamento, isolamento social e 

comunicação desconexa, motivando-os a procurar o setor de psicologia para relatar o caso. Ao 

confirmar as informações trazidas pelos discentes, a psicóloga buscou informações com a 

família, que por sua vez não tinha consciência da condição da estudante. A equipe orientou a 

mãe dela a buscar uma avaliação clínica. Diante da demora de um retorno da família, a equipe 

realizou visita ao Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) do município de residência da 

estudante para buscar informações sobre um possível acompanhamento pelos serviços de 

saúde da rede. Após isso, buscou-se novamente a família reforçando a importância de uma 

avaliação e orientando sobre a utilização de mecanismos da rede do município. 

 Quanto ao rendimento acadêmico, a estudante foi reprovada no primeiro ano de 

ingresso no campus, concomitante ao período de investigação de diagnóstico e sensibilização 

ao apoio da família. No ano seguinte, a estudante retornou com acompanhamento psiquiátrico 

regular e utilização de medicação de uso contínuo. Paralelamente a isso, contou com o apoio 

pedagógico na instituição de forma específica e foi aprovada com um excelente desempenho 

acadêmico. Em 2018, a estudante continua sendo acompanhada pela equipe do NAPNE, 

destacando-se a evolução contínua do desempenho acadêmico. 

Caso “E3” 



  

 O ingresso do estudante “E3” na instituição se deu através da percepção dos pais 

diante dos interesses e habilidades do filho com as questões relacionadas ao curso de 

agropecuária. Antes da participação no processo seletivo do IFS, o estudante visitou o campus 

acompanhado dos pais com o intuito de mapear o espaço, visto as características do autismo 

em ter dificuldade em adaptação e mudança de rotina. Após a aprovação na seleção, a família 

procurou a equipe pedagógica da instituição para comunicar sobre o diagnóstico do estudante 

e indicar adaptações curriculares e metodológicas já efetuadas em outras escolas, com 

resultado significativo no processo de evolução do estudante. Na oportunidade, a família 

compartilhou a preocupação com o ingresso do estudante, pela primeira vez, numa escola 

pública e de grande porte. Este é o primeiro ano do estudante no campus e desde que chegou 

vem sendo acompanhado pela equipe do NAPNE e tem apresentado bom desempenho 

acadêmico, já tendo cursado mais da metade do ano letivo. 

Caso “E4” 

 O estudante “E4” passou a ser acompanhado pela equipe do NAPNE após a 

sinalização dos professores em reunião, pontuando dificuldades cognitivas. Diante disso, a 

equipe identificou que o estudante ingressou na instituição através do sistema de cotas e 

apresentando diagnóstico de Deficiência Intelectual. A partir dessa informação, buscou-se o 

estudante para ratificar os dados colhidos e iniciar o acompanhamento. A modalidade 

estudada por este é a subsequente e o desempenho acadêmico tem sido satisfatório desde o 

ingresso no campus. 

  A partir do contexto de cada estudante e respectivos diagnósticos, a equipe do NAPNE 

buscou compreender quais as principais dificuldades encontradas pelos estudantes, a fim de 

traçar estratégias para superar barreiras, assegurar a inclusão e possibilitar o desenvolvimento 

dos alunos, de modo a identificar os avanços alcançados e a progressão nos estudos, conforme 

apresentado no quadro II.  

Quadro II - Avanços, dificuldades e estratégias de ação 

E nº Dificuldades Habilidades Estratégias de ação Avanços 

E1 

- Frequentar as aulas com 

assiduidade; 

- Recuperar os conteúdos 

dos dias de falta; 

- Persistência; 

- Identificação com o 

curso; 

 

- Atendimento familiar; 

-Reunião com os 

professores para 

sensibilização e elaboração 

de estratégias 

- Justificativa oficial 

sobre as faltas; 

- Melhora do 

rendimento através das 



  

- Justificar as ausências 

em aula; 

- Concluir  atividades 

escritas, devido à 

condição muscular; 

- Participar de algumas 

aulas práticas, 

principalmente com 

exposição ao sol; 

- Área de cálculo; 

- Iniciativa em procurar 

apoio; 

- Permanecer por muito 

tempo em sala de aula 

climatizada. 

metodológicas; 

- Orientações para 

adaptação curricular; 

- Orientações de 

justificativa de falta; 

- Diminuição das 

atividades escritas com 

alternativas orais; 

- Maior duração de tempo 

em algumas avaliações; 

- Acompanhamento do 

desempenho acadêmico; 

- Promoção de debate sobre 

o “Lúpus” com profissional 

de saúde; 

- Manter a temperatura 

ambiente. 

avaliações orais; 

- Comunicação com a 

equipe. 

 

E2 

- Fechar diagnóstico; 

- Articulação das 

ideias; 

- Isolamento social. 

-Organização; 

- Atividades escritas; 

- Identificação com o 

curso. 

 

- Reforço escolar, por 

iniciativa da família; 

- Atendimento familiar; 

-Reunião com os 

professores para 

sensibilização e elaboração 

de estratégias 

metodológicas; 

-Orientações para 

adaptação curricular; 

- Maior duração de tempo 

em algumas avaliações; 

- Acompanhamento do 

desempenho acadêmico. 

- Capacidade de 

iniciativa e liderança; 

- Interesse por 

participação em 

atividades 

institucionais;  

- Melhora no 

desempenho 

acadêmico, possuindo 

uma das maiores 

médias da turma; 

- Organização nas 

aulas; 

- Perspectiva de futuro 

na área de estudo. 

E3 

- Comunicação; 

- Demonstração de 

emoções; 

- Interesse por 

animais e plantas 

- Atendimento familiar; 

- Reunião com os 

professores para 

- Continuidade na 

evolução do 

desempenho 



  

- Socialização. carnívoras; 

- Vocabulário 

predominantemente 

formal; 

- Dedicação aos 

assuntos que 

despertam interesse; 

- Identificação com o 

curso, principalmente 

com as disciplinas 

práticas. 

sensibilização e 

elaboração de estratégias 

metodológicas; 

- Promoção de debate 

sobre autismo e 

hiperatividade com 

especialista; 

- Calendário de avaliação 

individualizado (uma 

prova por dia); 

- Orientações para 

adaptação curricular; 

-Acompanhamento do 

desempenho acadêmico. 

acadêmico; 

- Interação social; 

- Participação em 

atividades 

institucionais; 

- Realização de 

atividades em grupo; 

- Demonstração de 

afeto. 

E4 

- Ritmo de 

aprendizagem; 

- Área de cálculos. 

- Identificação com a 

área do curso; 

- Iniciativa; 

- Capacidade de 

argumentação; 

- Facilidade em 

estabelecer relações 

de negócio; 

-Conhecimento 

prático da área. 

- Adaptação curricular 

realizada pelos docentes; 

- Diálogo com os docentes; 

- Acompanhamento do 

desempenho acadêmico; 

- Realização de avaliação 

oral em algumas 

disciplinas; 

-Atividades práticas 

extracurriculares. 

- Êxito nas atividades 

com adaptação; 

- Progresso nos 

cálculos em avaliações. 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2018).  

Apesar de não ser possível apresentar resultados finais do acompanhamento dos quatro 

estudantes, já que não concluíram os estudos, é possível identificar um progresso significativo 

dos estudantes “E2”, “E3” e “E4”, enquanto o estudante “E1” ainda apresenta um baixo 

rendimento no desempenho acadêmico, mesmo avançando em outros aspectos, conforme o 

quadro II. A equipe vem buscando novas estratégias que possibilitem a superação de 

dificuldades desse quadro por parte do estudante. Os resultados identificados têm 

demonstrado as potencialidades de cada estudante, além de contribuir no processo de ensino-

aprendizagem. Isso reflete também no amadurecimento da equipe do NAPNE e do corpo 

docente diante dos desafios para assegurar a educação inclusiva no campus. 



  

A equipe do NAPNE tem feito reuniões periodicamente para realização de estudos, 

discussão dos encaminhamentos dos casos atendidos, análise das ações e do contato familiar, 

além de promover encontros com profissionais da saúde e/ou da educação para dialogar com 

professores, a fim de proporcionar uma melhor compreensão sobre as especificidades das 

deficiências dos estudantes acompanhados, de modo que todos possam compartilhar 

experiências, expor as dúvidas e dificuldades, a fim de sugerir ações que viabilizem a 

participação plena no processo educativo. 

Observa-se, entretanto, que os estudantes com diagnóstico prévio tiveram uma 

evolução mais rápida num espaço de tempo menor, comparado aos casos em que o 

diagnóstico foi realizado depois do ingresso no campus. Isso favoreceu a tomada de decisões 

por parte da equipe. Nos três primeiros casos debatidos, alguns professores demonstraram 

resistência, porém, apresentaram avanço no decorrer do processo de acompanhamento,  o que 

fica evidente no caso “E4”, em que os próprios professores tomaram a iniciativa de fazer a 

adaptação curricular sem a intervenção da equipe. 

Outro ponto a destacar é a parceria de alguns estudantes, colegas de turma, no 

processo de acompanhamento, os quais, a princípio, demonstraram um estranhamento em 

todos os casos, porém, no decorrer do processo, tornaram-se parceiros na efetivação do 

direito. O apoio da família também tem sido fundamental em todas as etapas de 

acompanhamento dos estudantes, principalmente quando há diálogo constante sobre as 

dificuldades e avanços notados no âmbito familiar e escolar. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A realização do processo de inclusão nos Institutos Federais é algo em construção, 

demandando reflexões e tomada de decisões em conjunto. Deste modo, a experiência relatada 

neste trabalho demonstra não somente as dificuldades enfrentadas pelos estudantes, mas 

também os avanços perceptíveis na cultura institucional sobre a inclusão,  tanto da equipe 

técnica quanto dos docentes e demais membros da comunidade escolar.  

No entanto, é válido ressaltar algumas dificuldades a serem superadas para o 

aprimoramento e continuidade das ações: quadro de profissionais insuficiente para cumprir as 

demandas específicas do Napne, uma vez que todos os membros do núcleo assumem outras 

funções no campus; ausência de sala específica para atendimento ao estudante; limitações na 



  

acessibilidade arquitetônica; criação de uma rotina de  práticas de estudos no campus a 

respeito da temática; e investimento em capacitação dos profissionais. 

 Em suma, para que o IFS/Campus São Cristóvão implemente de fato uma política 

educacional inclusiva, que garanta o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e qualificação do trabalho, conforme preconiza a legislação, é 

necessário aprimorar algumas diretrizes educacionais, tais como aperfeiçoar os mecanismos 

de identificação dos estudantes com necessidades específicas, bem como a flexibilização 

curricular, ampliação das discussões na instituição, troca de experiências entre redes de 

ensino, como também fortalecer a articulação entre a família e os demais membros da 

comunidade escolar.  

 Embora se reconheça os resultados já alcançados e a necessidade em intensificar e 

aprimorar as ações inclusivas, é possível notar evolução em cada particularidade dos 

estudantes aqui mencionados,  além de uma crescente mudança cultural na forma de pensar e 

fazer educação inclusiva na rotina do IFS/Campus São Cristóvão. 
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